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EMENTA: REMESSA NECESSÁRIA.  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER.
MEDICAMENTO.  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA  SEPARAÇÃO  DOS
PODERES E DA CLÁUSULA DA RESERVA DO POSSÍVEL. INOCORRÊNCIA.
FORNECIMENTO DE MEDICAÇÃO. DEVER DO ESTADO. SAÚDE. DIREITO
FUNDAMENTAL. GARANTIA CONSTITUCIONAL. PRECEDENTES DO STJ
E  DESTE  TRIBUNAL.  SEGUIMENTO  NEGADO  À  APELAÇÃO  E  À
REMESSA,  NOS  TERMOS  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL. 

1. “A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido da responsabilidade solidária
dos  entes  federativos  quanto  ao  fornecimento  de  medicamentos  pelo  Estado,
podendo o requerente pleiteá-los de qualquer um deles – União, Estados, Distrito
Federal ou Municípios” (STF, ARE 738729 AgR/RS, Primeira Turma, Rel. Min.
Rosa Weber, julgado em 25/06/2013, DJe 15/08/2013).

2.  “Tratando-se  de  direito  essencial,  incluso  no conceito  de  mínimo existencial,
inexistirá  empecilho  jurídico  para  que  o  Judiciário  estabeleça  a  inclusão  de
determinada política pública nos planos orçamentários do ente político, mormente
quando não houver comprovação objetiva da incapacidade econômico-financeira da
pessoa estatal” (STJ, AgRg no REsp 1107511/RS, Segunda Turma, Rel. Herman
Benjamim, julgado em 21/11/2013, DJe 06/12/2013).

3.  “É  assente  o  entendimento  de  que  a  Saúde  Pública  consubstancia  direito
fundamental do homem e dever do Poder Público, expressão que abarca a União, os
Estados-membros,  o Distrito Federal e os Municípios,  todos em conjunto” (STJ,
AgRg no AREsp 476.326/PI, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, julgado
em 01/04/2014, DJe 07/04/2014). 

Vistos etc.

O Juízo da 3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande
determinou a Remessa da Sentença, f. 44/47, por ele prolatada nos autos da Ação de
Obrigação de Fazer ajuizada por Manoel Joaquim do Nascimento em face daquele
Município,  que, ratificando a antecipação de tutela concedida às f. 16/17, julgou
parcialmente procedente o pedido de fornecimento dos medicamentos  Diamicron
60mg, Januvia 100mg e Vastarel 35mg,  condenando o Promovido a fornecê-lo
conforme  a  prescrição  médica  de  f.  09/12,  ressalvando  a  possibilidade  de
substituição daqueles por outros de mesmo princípio ativo e eficácia, submetendo o



Julgado ao duplo grau de jurisdição obrigatório.

Não houve interposição de Recurso, Certidão f. 51. 

A  Procuradoria,  f.  56/60,  opinou  pelo  desprovimento  da  Remessa
Necessária.

É o Relatório.

A alegação de necessidade de chamamento do Estado ao processo, formula-
da pelo Município em sede de Contestação, é insubsistente, porquanto a responsabi-
lidade entre os entes públicos para fins de custeio de tratamento, exames e de medi-
camentos é solidária, face o disposto no art. 196, da Constituição Federal, tendo le-
gitimidade a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios para figurar no
polo passivo da demanda, consoante têm decidido o STJ, o STF e este Tribunal de
Justiça.

O artigo 196 da Constituição Federal assegurou que “a saúde é direito de
todos e dever do Estado”, e a jurisprudência vem se posicionando no sentido de que
a  cláusula  é  de  aplicabilidade  imediata,  sendo  exigível  da União,  dos  Estados-
Membros, do Distrito Federal e dos Municípios.

O  STJ  solidificou  o  entendimento  de  que  constitui  inafastável  dever  do
Poder Público, constitucionalmente previsto, o de fornecer – às suas expensas, às
pessoas carentes e portadoras de moléstia – medicamentos, equipamentos, materiais
e tratamentos destinados a assegurar-lhes a continuidade da vida e a preservação da
saúde, o que, inclusive, define imperativo emanado de solidariedade social, ainda
que o material  não faça  parte  de  lista  elaborada  pelo  Ministério  da  Saúde para
entrega  gratuita  a  pacientes  portadores  de  doenças  graves  e  crônicas,  não  se
aplicando nestes casos o princípio da reserva do possível1

1ADMINISTRATIVO. CONTROLE JUDICIAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS. POSSIBILIDADE
EM CASOS EXCEPCIONAIS - DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS.
MANIFESTA NECESSIDADE. OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA DE TODOS OS ENTES DO PODER
PÚBLICO. NÃO OPONIBILIDADE DA RESERVA DO POSSÍVEL AO MÍNIMO EXISTENCIAL.
NÃO HÁ OFENSA À SÚMULA 126/STJ.
1. Não podem os direitos sociais ficar condicionados à boa vontade do Administrador, sendo de suma
importância que o Judiciário atue como órgão controlador da atividade administrativa. Seria uma
distorção pensar que o princípio da separação dos poderes, originalmente concebido com o escopo de
garantia dos direitos fundamentais, pudesse ser utilizado justamente como óbice à realização dos
direitos sociais, igualmente importantes.
2. Tratando-se de direito essencial, incluso no conceito de mínimo existencial, inexistirá empecilho
jurídico  para  que  o  Judiciário  estabeleça  a  inclusão  de  determinada  política  pública  nos  planos
orçamentários do ente político, mormente quando não houver comprovação objetiva da incapacidade
econômico-financeira da pessoa estatal.
3. In casu, não há impedimento jurídico para que a ação, que visa a assegurar o fornecimento de
medicamentos, seja dirigida contra o Município, tendo em vista a consolidada jurisprudência do STJ:
"o  funcionamento  do  Sistema Único  de  Saúde (SUS)  é  de  responsabilidade  solidária  da  União,
Estados-membros e Municípios, de modo que qualquer dessas entidades têm legitimidade ad causam
para figurar no pólo passivo de demanda que objetiva a garantia do acesso à medicação para pessoas
desprovidas de recursos financeiros" (REsp 771.537/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma,
DJ 3.10.2005).
4. Apesar de o acórdão ter fundamento constitucional, o recorrido interpôs corretamente o Recurso
Extraordinário para impugnar tal matéria. Portanto, não há falar em incidência da Súmula 126/STF.
5. Agravo Regimental não provido.



A Jurisprudência Pátria tem decidido nesse sentido, como se pode constatar
dos  seguintes  julgados  deste  Tribunal  e  precedentes  do  STJ:  Apelação  n.º
200.2007.779156-0/001, Primeira  Câmara  Cível do  TJ-PB;  Apelação  n.º
200.2008.015821-1/001, Segunda  Câmara  Cível do  TJ-PB;  Agravo  de
Instrumento n.º 200.2008.032392-2/001, Terceira Câmara Cível do TJ-PB; Agravo
de Instrumento n.º 200.2008.025749-2/001, Quarta Câmara Cível do TJ-PB; AgRg
no AREsp 476.326/PI,  Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado
em 01/04/2014, DJe 07/04/2014; AgRg no REsp 1291883/PI, Rel. Ministro Castro
Meira, Segunda Turma, julgado em 20/06/2013, DJe 01/07/2013.

Posto  isso,  considerando  que  a  Sentença  está  em  conformidade  com  a
jurisprudência  dos  Tribunais  Superiores  e  deste  Tribunal,  nego  seguimento  à
Remessa  Necessária,  nos  termos  do art.  557,  caput,  do Código  de  Processo
Civil.

Publique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

(AgRg no REsp 1107511/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado
em 21/11/2013, DJe 06/12/2013)


